
EMENDA Nº 06
ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 45/2017

1) Acresce art. 6º ao Capítulo I – Das Disposições Gerais, renumerando os demais artigos:
Art. 6º  Os documentos públicos são identificados como correntes, intermediários e permanentes.

§ 1º  Consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mesmo sem movimentação, constituam objeto de consultas frequentes.

§ 2º  Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo de uso corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

§ 3º  Consideram-se permanentes os conjuntos de documentos de valor histórico, probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados.
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Justificativa: Considerando que a política nacional de arquivos públicos disposta na Lei Federal nº8.159/91, esclarece no seu Art8º §1°, §2°, e §3° os tipos de documentos públicos a serem arquivados ou eliminados na atividade administrativa;

Considerando que no Presente PL 045, não há o esclarecimento tipo dos documentos públicos supracitados para a realização da gestão documental informada no artigo 18 do mesmo PL, que cita a fase corrente e intermediária para os devido destinos dos documentos públicos; A presente emenda propõe-se a dar entendimento ao disposto no artigo 18, incluindo o artigo 6° no Presente Projeto de Lei para esclarecimento, conforme o texto disposto na política nacional de arquivos públicos.
